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PoRtARiA Nº 098 DE 08 DE fEvEREiRo DE 2024
o Presidente do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará – iGePPs, no uso das atribuições conferidas pelo decreto Go-
vernamental de 29/06/2020, publicado no doe nº 34.267, de 30/06/2020.
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo administrativo eletrônico nº 
2024/131082 (Pae), de 02/02/2024, que trata sobre autorização de deslo-
camento e concessão de diárias a servidor.
resolve:
i – aUtoriZar o servidor Marcos Paulo sousa Monteiro, matrícula nº 
5963007/2, ocupante da função de analista de investimento, lotado no 
Núcleo Gestor de investimento, pelo deslocamento a cidade de florianópo-
lis/SC, no período de 05/03/2024 a 09/03/2024, a fim de Participar do 6º 
congresso brasileiro de investimentos rPPs.
ii – coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, 04 e 1/2 (quatro 
e meia) diárias ao servidor citado acima, que se deslocou conforme item i.
dê-se ciêNcia, reGistre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do estado do Pará, 08 
de fevereiro de 2024.
iltoN GiUssePP stival MeNdes da rocHa loPes da silva
Presidente do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1040209
PoRtARiA Nº 097 DE 08 DE fEvEREiRo DE 2024
o Presidente do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará – iGePPs, no uso das atribuições conferidas pelo decreto Go-
vernamental de 29/06/2020, publicado no doe nº 34.267, de 30/06/2020.
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo administrativo eletrônico nº 
2024/130830 (Pae), de 02/02/2024, que trata sobre autorização de deslo-
camento e concessão de diárias a servidor.
resolve:
i – aUtoriZar à servidora elvira carolina scapin Martins, matrícula nº 
5948311/1, ocupante do cargo de analista de investimento, lotada no Nú-
cleo Gestor de investimento, pelo deslocamento a cidade de florianópolis/
SC, no período de 05/03/2024 a 09/03/2024, a fim de Participar do 6º 
congresso brasileiro de investimentos rPPs.
ii – coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, 04 e 1/2 (quatro 
e meia) diária à servidora citada acima, que se deslocou conforme item i.
dê-se ciêNcia, reGistre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do estado do Pará, 08 
de fevereiro de 2024.
iltoN GiUssePP stival MeNdes da rocHa loPes da silva
Presidente do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1040203
PoRtARiA Nº 099 DE 08 DE fEvEREiRo DE 2024
o Presidente do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará – iGePPs, no uso das atribuições conferidas pelo decreto Go-
vernamental de 29/06/2020, publicado no doe nº 34.267, de 30/06/2020.
coNsideraNdo o que dispõe os arts. 145 a 149, da lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
coNsideraNdo os termos do Processo administrativo eletrônico nº 
2024/131026 (Pae), de 02/02/2024, que trata sobre autorização de deslo-
camento e concessão de diárias a servidor.
resolve:
i – aUtoriZar o servidor Henrique Pereira Mascarenhas, matrícula nº 
5948304/1, ocupante do cargo de analista de investimento/coordenador, 
lotado no Núcleo Gestor de investimento, pelo deslocamento a cidade de 
Florianópolis/SC, no período de 05/03/2024 a 09/03/2024, a fim de Parti-
cipar do 6º congresso brasileiro de investimentos rPPs.
ii – coNceder, de acordo com as bases legais vigentes, 04 e 1/2 (quatro 
e meia) diárias ao servidor citado acima, que se deslocou conforme item i.
dê-se ciêNcia, reGistre-se, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do estado do Pará, 08 
de fevereiro de 2024.
iltoN GiUssePP stival MeNdes da rocHa loPes da silva
Presidente do instituto de Gestão Previdenciária e Proteção social do es-
tado do Pará

Protocolo: 1040215

REsoLução Nº 001 DE 04 DE JANEiRo DE 2024
a diretoria executiva (direx) do instituto de Gestão Previdenciária e Pro-
teção social do estado do Pará (iGePPs), no uso de suas atribuições confe-
ridas pela lei nº 6.564, de 01 de agosto de 2003, e alterações posteriores, 
c/c o disposto no decreto estadual nº 1.751, de 30 de agosto de 2005.
resolve:
art. 1º fica instituída a ouvidoria do instituto de Gestão Previdenciária e 
Proteção social do estado do Pará (iGePPs), com fulcro na lei complemen-
tar nº 039, de 09 de janeiro de 2002 e alterações, jungido à lei federal nº 
12.527, de 2011 (lei de acesso à informação) c/c à lei federal nº 13.460, 
de 2017 (lei de Proteção e defesa do Usuário de serviços Públicos.
art. 2º  a ouvidoria do iGePPs tem como  atribuição o atendimento das 
reclamações formuladas pelos servidores, segurados ou não do regime 
Próprio de Previdência social (rPPs), cidadãos, de forma individual ou co-
letiva, por empresas ou entidades, relativamente aos serviços prestados 
pela autarquia estadual.
Parágrafo único. as reclamações poderão ser formuladas diretamente na 
sede do iGePPs ou através do Portal Web canal ouvidoria na homepage do 
instituto, qual seja: www.igepps.pa.gov.br.

art. 3º as atribuições de que trata o art. 2º desta resolução recairá, den-
tre outras, sobre o ouvidor com base na lei complementar nº 039, de 09 
de janeiro de 2002 e alterações, bem como no art. 13 da lei federal nº 
13.460, de 2017, ficam atribuídas as seguintes responsabilidades:
i. promover a participação do usuário na administração pública, em coope-
ração com outras entidades de defesa do usuário;
ii. acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;
iii. propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;
iv. auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatí-
veis com os princípios estabelecidos nesta resolução;
v. propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em 
observância às determinações desta resolução;
vi. receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifes-
tações, acompanhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifesta-
ções de usuário perante órgão ou entidade a que se vincula;
vii. promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o 
órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.
viii. receber, registrar, instruir, analisar e responder, dando tratamento for-
mal e adequado às reclamações, consultas, manifestações dos segurados e 
usuários de serviços públicos;
ix. prestar os esclarecimentos das providências adotadas e dar ciência 
das manifestações recebidas pelo iGePPs, sempre que demandada pelos 
usuários de serviços públicos acerca de seu protocolo;
x. cobrar internamente e encaminhar a resposta conclusiva ao solicitante 
no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data 
de registro das ocorrências;
xi. elaborar, mensalmente, relatório Gerencial e estratégico, que deverá con-
solidar as informações mencionadas nos incisos viii, ix, e x e encaminhar à 
Presidência, ao Núcleo de controle interno – Nci e à diretoria executiva (di-
rex), contendo dados quantitativos e qualitativos, e, com base nelas, apontar 
falhas e sugerir melhorias na prestação de serviços públicos.
xii. o relatório de que trata o inciso xi deve indicar o número de manifes-
tações recebidas, o motivo das manifestações, a análise dos pontos recor-
rentes e as providências adotadas pelo iGePPs nas soluções apresentadas.
xiii. o relatório de que trata o inciso xi será disponibilizado integralmente 
na homepage do iGePPs.
xiv. no início de cada exercício financeiro, o ouvidor deve apresentar à Pre-
sidência e à diretoria executiva (direx) Plano anual de ação da ouvidoria, 
com o fito de cumprir os prazos de respostas e/ou evitar que o processo 
demore ou até fracasse por problemas burocrátivos, no qual será proposta 
ação de trabalho que visem aperfeiçoar os mecanismos de comunicação e 
interação com os segurados, os beneficiários e a sociedade;
xv. sugerir no Plano anual de ação da ouvidoria ações de melhoria a serem 
implementadas, dentre outras, medidas corretivas ou de aprimoramento 
de procedimentos e processos, em decorrência da análise das reclamações 
e sugestões com base nas demandas recebidas; e
xvi. no final de cada exercício financeiro, o Ouvidor deve apresentar à Pre-
sidência e à diretoria executiva (direx) resultados do Plano anual de ação 
da ouvidoria, dentre outros, os indicadores de desempenho da ouvidoria 
do IGEPPS, grau de eficiência a ser aferido pelos índices de cumprimento 
de prazo de atendimentos de demandas e índice de resolutividade de de-
mandas recebidas; grau de eficácia pelo índice de satisfação dos usuários 
e grau de efetividade a ser medido pelo grau de satisfação com a resposta 
recebida do iGePPs, tendo por objetivo propor mudanças considerando as 
manifestações da sociedade.
xvii. o ouvidor será responsável por toda a gestão das informações rece-
bidas, tratadas e encerradas no âmbito do iGePPs.
Art. 4º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se manifestações:
i – reclamação: demonstração de insatisfação relativa à prestação de ser-
viço público e à conduta de agentes públicos na prestação e/ou na fiscali-
zação desse serviço;
ii – denúncia: ato que indica a prática de irregularidade ou de ilícito, cuja 
solução dependa da atuação dos órgãos apuratórios competentes;
iii – elogio: demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre o 
serviço público oferecido ou o atendimento recebido do iGePPs;
iv – sugestão: apresentação de ideia ou formulação de proposta de apri-
moramento de serviços públicos prestados pelo instituto;
v – solicitação de informação: pedido de orientação, providência ou escla-
recimento acerca da atuação ou funcionamento da autarquia.
art. 5º em nenhuma hipótese será recusado o recebimento de manifes-
tações formuladas nos termos do disposto nesta resolução, sob pena de 
responsabilidade do agente público.
art. 6º os procedimentos de que trata esta resolução são gratuitos, veda-
da a cobrança de importâncias ao usuário de serviços públicos.
art. 7º as manifestações serão apresentadas:
a) em meio eletrônico, por meio do Portal Web, canal ouvidoria na home-
page do iGePPs;
b) por escrito com envio de correspondência;
c) via telefone;
d) atendimento presencial, no horário de atendimento ao público.
§1º Na hipótese da manifestação ser recebida na forma das alíneas “b”, “c” 
e “d” do caput, a ouvidoria do iGePPs, promoverá a sua digitalização ou 
reduzirá a manifestação a termo, e realizará sua inserção imediata em seu 
sistema informatizado de ouvidoria.
§2º realizada a manifestação, será gerado um número de protocolo ao 
usuário, que servirá como chave para acompanhamento da movimentação 
e conclusão das manifestações.
§3º a anotação, guarda e acompanhamento do protocolo por parte do 
usuário é de responsabilidade exclusiva deste, visto que não haverá notifi-
cações sobre trâmites ou sobre a decisão administrativa.
art. 8º recebida a manifestação, a ouvidoria do iGePPs, procederá a análi-
se prévia e encaminhará diretamente à chefia da Unidade Administrativa a 
que se refere o assunto, para adoção das providências necessárias.

http://www.igepps.pa.gov.br/

